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ASSUNÍO: 1ND: 1'0810 soBit y A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IR P1'

Exercício: 2004

IRPE DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA.
COMPROVAÇÃO DE VALORES

A presunção legal de omissão de receitas, prevista no art. 42 da Lei. n"
9.1'30/1996, autoriza o lançameni o com base cru depósitos bancários de
oi igen] não comprovada pelo sujeito passivo O ônus da prova, pot presunção
legal, ('_; do contribuinte e a ele cabe a prova da origem dos recur sos iii 1 1 izadoS

para aeobei tar seus depósitos bane/unos

JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA SELIG

A partir de 1" de abril de 1995, os juros moratorios incidentes sobre débitos
tributários administrados pela Secre,tai ia da Receita Federal são devidos, no
período de inadimplencia, à taxa rercrencial do Sistema 1.special de
Liquidação e Custódia - SEL1C paia títulos rodei-ais Súmula I" CC. n" 4

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acoi dam os membi os do (-:olegiado, poi unanimidade de votos, negar
piovimento ao recurso interposto, nos termos do voto do Relator.

c,S2,-, Aic--AlCSJ

'1Valé,ria Pestaná 1 arques - Presidente

..

Sidney Fel . e Bano, - R.elafor
l"
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.Participaram do presente juNarnento, os Conselheiros: Jorge Cláudio 'Duarte
Cardoso, Ana Paula Locoselli Erielisen, Lúcia .R.eiko Sabe, Sidney Ferro Barros, Carlos
NogueitaNicácio e Valéria Pestana Marques (Presidente)\_\.
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Relatório

Com a finalidade de descrever os fatos sob loco neste processo, até o
.julgamento na Delegacia da Receita 'Vedeta]. do Brasil de Julgamento (DR.f), adoto o relatório
do acórdão de fls.. 171 a 177 da instância a gpo, ia rei bis:

"O interessado acima qualificado foi autuado, exigindo-lhe o credito tributário
no mouiante de R$ 46 807,22, nele compreendidos imposto, multa de ofício e jutos
de mora, relativo ao ano-calendário 2003, em decouéncia da apuração de omissão
de iendirnentos caracterizada por depósitos bancários não comprovados, na forma
dos dispositivos legais sumariados na peça fiscal

O contribuinte, lis is 131 a 157, impugna total e tempestivamente o auto de
infração, fazendo, em síntese, as alegações a seguir descritas.

1 O ato administr ativo que notificou o contribuinte alega que houve
sonegação de pagamento de tributos federais.

A notificação dá a ensejar ao impugnante duas foi mas tradicionais de delito
eapitulaies no Código Penal: o estelionato e a falsidade ideológica.

Traz arrazoado sobre crime contra a ordem ti ibriiária

2. Juros moratórios O winuneratórios..

As leis tributárias que dotei minam a utilização da taxa Selic são leis oidinatias
que dispõem de modo diverso do C1 .N (ler complementar), que determina o
pe .teentlial deilltos de 1% ao.rnes.

Segundo a doutrina não pode pievalecer a utilização da taxa Selic pata fins
tributários, poisa lei ordinária pode, fixar limites iguais ou inferiores a 1{•%, nunca
superiores a este percentual.

A taxa de .juros do sistema Selie é utilizada para iemuncai instituições
financeiras que emprestam recursos a outras mediante negociação de títulos
púb i cos

Conforme o CIN, artigo 161, créditos tributátiostecolhidos com atraso estão
sujeitos a juros de mora c não :juros remuneratórios, 001110 sào os . juros representados
pela taxa Sele

- I - raz um estudo sobre inflação, correção monetária, taxa referencial e taxa
Selic

Cila a jurisprudência judicial que reconhece cirie a Taxa Refer encial não pode
ser aplicada sobre débitos tributários em ati aso,

Conclui que as normas constitucionais estão sendo violadas pelo poder
público, no que diz respeito à exigência da taxa Selic como encargo sobre tributos.

•
3. Conforme declaração que anexa, a Receita Federal deixou de considel ar o

valor de R.$ 21.387,98 para computai como valor que roi agregado nas
movimentações financeiras do requerido
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4. 'também rião tOi considerado, na movimentação linanceha, o valor de R$
3 000,00 referente a urna lnoto placa R..iY 8055 e o valor de R$ 3 000,00 de outra
moto placa 1.1S 1696, que'devem ser excluídos da tributação

Requer que:

a) Sejam excluídos, da base de cálculo, os valores mencionados eis que
liZel arn parte da movimentação da conta corrente do contribuinte, nada sendo
devido í..1 Receita Federal:

b) a multa e juros sejam compatíveis coro, a legislação pertinente à espécie e
não nos patamares cobrados;

c) seja dado à impugnação o eleito suspensivo e retirado o nome do
impugnante de qualquer restrição de crédito."

A decisão de primeira instância , contudo, declarou procedente o lançamento
e desta ECCOITC o interessado a esta Corte Administrativa por meio da peça de Os. .186/201,
reprisando em grandíssima medida as razões da impugnacao.

Fala, ainda, sobre a venda de um imóvel em 06/09/2002 pelo valor de .R.$
100 000,00, que teria servido pina suprir os valores depositados em conta-corrente..

Discorda da conclusão de primeira instância de que filio teria sido impugnado
o valor de R$ 16..613,17.	 -

\(É o relatório.. .
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Voto

Conselheiro Sidncy "Ferro BalTOS, Relai01

O ecurso é tempestivo e reúne os demais requisitos de admissibilidade.. Dele
conheço..

A decisão recorrida bem analisou a questão dos R$ 21.387,98 (empréstimo da
Caixa f,conômica l'ederal), mais os dois valores de R$ 3..000,00 relativos às duas motos. O
interessado não trouxe nenhum link entre tais valores e os depósitos bancários tidos como não
comprovados.

isso se repete, agora, no que se refere r tal venda do imóvel por R$
100000,00, até porque se venda houve ela se verificou no ano de 2002, enquanto que os
depósitos forarn efetuados em 2003. Não se estabelece o liame entre uma coisa e outra.

Assim, débil a 'argumentação, com a devida vênia.

Pois bem. Diz o art. 42 da lei n" 9.430/1996:

-:Irt 42 Cru acterizani-se laink ;in omissão de receita ou (10
rendimento ris valores creditados em conta de deptSsito ou de
invc>.stimento mantida Puno a instituição financeira, em relação
aos quais O titular, pessoa física ou Puídica, reMarmente
intimado, não comprove,	 dOCillneilh1(7/0 hábil e idônea,
a 01"i ,Celn dOS recursos utilizados nossas operações

1"o vatoí dels. wecitos dos rendimento_s omitido será
considerado aulà-ido ou recebido no mês do crálito diduado
pela instituição financeira.

2" Os valo! es (iria origem houver sido comprovada, que não
houve, 6311 -ido computados na base de cálculo dos impostos O
contrihuiçOes a que estiverem sujeito, submeter-se-ão às.
normas de P . ibulação específicas, previstas' na legislação vigente
O jpoca em. que auferidos ou recebidos

c:Mio de d04erm000ç00 da tecella omitida, os cir".ilitos
serão analisados . individualizadamente, observado que não serão
con.sider ridos:

1 - os (lec'orienics dc trans:ferèneias de 01111a1. contas da própria
pessoa física Ou jtu

II - no caso de pessoa ..física, sem prejuízo do disposto no
inciso anterior, os de vilior individual igual ou inferior a R$
.1,000,00 (mil reais), desde que o .seu somatório, dentro do (1no-
calendário ., não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil
reais).

k
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l'fatando-se do peS Noa fiVell, 01 n'ildir Illefli01 0111j1i.(i*,

serão ti ibmados tio inc:,s em que considotados' tei:ebidos, com
',aso na labola prof;rossiva rigunte à época cm q120 tenha sido
eleitiar.lo o ciálito pela instituição timincenv

5o ()liando provado que os valwes creditados na conta do
depós.ito ou do invc.stimonto patota:em a telociro, ovidencialido
intelpo.sieão do pesoa, dotei minação dos romlimentosou
receitas S'et á (*fitada CM 1 elação ao foi cuh 0. na condição de
olOtivo titulai da conta de depósito ou do investi/11cm° (Incluído
pela Lui n" 10 037, do 2002)

60 Na hipótese do contas do depósito Ou de ifIvesfinleilt0

mantida 5 0111 e01111,!1110, Cly1 deUhlt0((.40 (h' l'Cildill1C111,05 (TU de

inlói mações' clo.s titulares tenham sido apzesentada,
s(parodo, O não havendo comprovação da ori ,P,cin dos I. ociosos
110.5 t0111105 deste artigo, O valo!. dos rcndimenios	 I. uccilas sei
Imputado a c 'Uda 117111(li mediante divisão entro o total dr) 1

rondimon/05 Otí Tecoitas pela quantidado do litulare.s (Incluído
pela fui n" 10 637, do 2002) - /g}

Ao depois, a Lei n" 9.481, de 1997, veio estabelecer o quanto segue:

"An 4`) Os valores a que se refere o inciso II do § 3" do art 12 da Lei n"
9 430, de 27 de dezembro de 1996, passam a seu de R$ I 2.000,00 (doze mil leais) e
.Rui ,W.000,00 (oitenta mil reais), te-spectivamente

•
Neste processo, não vejo como deferir a aplicação do disposto no § 3", II,

considerado que, segundo a relação de lis. 16/17, todos os créditos  são de valor inferior a R$
12.000,00; contudo, a sorna ultrapassa R$ 80,000,00 (é de R$ 87.799,49) o que, segundo
entendimento sedimentado nesta Corte, impede a exclusão.

Portanto, não há como afastar a exigência.

O Recorrente taz longo arrazoado sobre o tema imos de mora, cabendo aqui
Ido-só relembrar a Súmula 1° CC n" 4, segundo a qual: "a partir de 1" de abril de 1995, OS

j111-05 MOratÓriO.S incidentes sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da flec.c:ita.
Federa/. são devidos, no período de inadimplencia, 4 lava i cJoroiicial do Stslerna Especial de
Liquidação c Custódia - ,SEL1C paia títulos kderais-.

Por t.o(k) o exposto, nego provimento ao recurso.

1 ._ O meu voto

(
Sidney eitoT. nos


